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DIREITO ADMINISTRATIVO

INSTRUÇÕES
Seu Caderno: Além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-profissional e das quatro questões

discursivas, você receberá um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas

Tempo:

● 5 horas é o tempo disponível para a realização da prova, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de textos

definitivos.

● 2 horas após o início da prova é possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho.

● 1 hora antes do término do período de prova é possível retirar-se da sala levando o caderno de rascunho.

Não será permitido:

Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala.

Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, palmtop, receptor, gravador,

telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones de ouvido,

Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a sala.

Informações Gerais:

● As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

● Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando no dia da prova.

● Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR O SIMULADO, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS ESTÃO DESLIGADOS.

AVISE SEUS FAMILIARES QUE VOCÊ ESTARÁ INCOMUNICÁVEL PELAS PRÓXIMAS 5 HORAS.

ENUNCIADO - PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL

A Lei nº 1234, do Município X, vedava a ampliação da área construída nos apartamentos do tipo cobertura,

localizados na orla da cidade. Com a revogação da lei, diversos moradores formularam pleitos, perante a

Secretaria Municipal de Urbanismo, e obtiveram autorização para aumentar a área construída de suas

coberturas. Diversos outros moradores sequer formularam qualquer espécie de pleito e, mesmo assim,

ampliaram seus apartamentos, dando, após, ciência à Secretaria, que não adotou contra os moradores

qualquer medida punitiva.

Fulano de Tal, antes de adquirir uma cobertura nessa situação, ou seja, sem autorização da Secretaria

Municipal de Urbanismo para aumento da área construída, formula consulta à Administração Municipal

sobre a possibilidade de ampliação da área construída, e recebe, como resposta, a informação de que, na

ausência de lei, o Município não pode se opor à ampliação da área.

Fulano de Tal, então, compra uma cobertura, na orla, e inicia as obras de ampliação do apartamento.

Entretanto, três meses depois, é surpreendido com uma notificação para desfazer toda a área acrescida,

sob pena de multa, em razão de novo entendimento manifestado pela área técnica da Administração

Municipal, a ser aplicado apenas aos que adquiriram unidades residenciais naquele ano e acolhido em

decisão administrativa do Secretário Municipal de Urbanismo no processo de consulta aberto meses antes.

Mesmo tomando ciência de que outros proprietários não receberam a mesma notificação, Fulano de Tal

inicia a demolição da área construída, mas, antes de concluir a demolição, é orientado por um amigo a

ingressar com demanda na justiça e formular pedido de liminar para afastar a incidência da multa e

suspender a determinação de demolir o acrescido até decisão final, de mérito, de anulação do ato

administrativo, perdas e danos materiais e morais.

Você é contratado como advogado e obtém decisão antecipatória da tutela no sentido almejado. Contudo,

a sentença do Juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública da Comarca X revoga a liminar anteriormente concedida

e julga improcedente o pedido de anulação do ato administrativo, acolhendo argumento contido na

contestação, de que o autor não esgotara as instâncias administrativas antes de socorrer-se do Poder

Judiciário.

Interponha a medida cabível a socorrer os interesses do seu cliente, considerando que, com a revogação da

liminar, volta a viger a multa, caso não seja concluída a demolição da área construída por Fulano de Tal.

(Valor: 5,00)

Obs.: Já não há mais prazo para embargos declaratórios, sendo certo que a sentença não é omissa nem

contraditória.
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QUESTÃO 01 - ENUNCIADO

A União celebrou contrato de concessão de serviços públicos de transporte interestadual de passageiros,

por ônibus do tipo leito, entre os Estados X e Y, na Região Nordeste do país, com a empresa Linha Verde.

Ocorre que já existe concessão de serviço de transporte interestadual entre os Estados X e Y, por ônibus do

tipo executivo (com ar condicionado e assentos individuais estofados, mas não do tipo leito), executada

pela empresa Viagem Rápida.

Em virtude do novo contrato celebrado pela União, a empresa Viagem Rápida, concessionária do serviço

por ônibus, do tipo executivo, entre os Estados X e Y, ingressou com demanda em Juízo, alegando que a

celebração do novo contrato (com o estabelecimento de concorrência anteriormente inexistente) rompe

seu equilíbrio econômico-financeiro, razão pela qual se impõe a exclusividade na exploração comercial

daquela linha.

Com base no caso apresentado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

a) Procede a alegação da empresa Viagem Rápida de que se impõe a exclusividade na exploração comercial

daquela linha? (Valor: 0,60)

b) Pode a União determinar alteração na linha que liga os Estados X e Y, impondo ao concessionário

(empresa Viagem Rápida) um novo trajeto, mais longo e mais dispendioso? (Valor: 0,65)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.
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QUESTÃO 02 - ENUNCIADO

O Estado X está realizando obras de duplicação de uma estrada. Para tanto, foi necessária a interdição de

uma das faixas da pista, deixando apenas uma faixa livre para o trânsito de veículos. Apesar das placas

sinalizando a interdição e dos letreiros luminosos instalados, Fulano de Tal, dirigindo em velocidade

superior à permitida, distraiu-se em uma curva e colidiu com algumas máquinas instaladas na faixa

interditada, causando danos ao seu veículo.

A partir do caso proposto, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) Em nosso ordenamento, é admissível a responsabilidade civil do Estado por ato lícito? (Valor: 0,60)

B) Considerando o caso acima descrito, está configurada a responsabilidade objetiva do Estado X? (Valor:

0,65)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.
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QUESTÃO 03 - ENUNCIADO

Tício é servidor público federal há 6 (seis) anos, e, durante todo esse tempo, sempre teve comportamento

exemplar. Um dia, ao ser comunicado, pelo seu chefe imediato, que não poderia gozar férias no mês de

dezembro, uma vez que dois colegas já estariam de férias no mesmo período, Tício exigiu que fosse aberta

uma exceção, por ele ser o servidor mais antigo. Como a resposta foi negativa, Tício tornou-se agressivo, e,

gritando palavrões, passou a ofender seu chefe até, finalmente, agredir com um soco um dos colegas

servidores que presenciava a cena.

Com base no caso narrado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) Considerando que Tício não apresentou anteriormente qualquer problema, é possível a aplicação da

penalidade de demissão pelo caso relatado? (Valor: 0,65)

B) Considerando que o ato foi presenciado por diversas testemunhas e pelo próprio chefe imediato de

Tício, é possível dispensar a instauração de processo administrativo disciplinar, instaurando-se apenas a

sindicância? (Valor: 0,60)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.
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QUESTÃO 04 - ENUNCIADO

José da Silva, presidente de autarquia federal, admitiu servidores públicos sem o devido concurso público.

O Ministério Público Federal ajuizou ação de improbidade em face de José da Silva, sob o fundamento de

prática de ato de improbidade administrativa que atenta contra princípios da Administração Pública.

Devidamente citado, José da Silva, por meio de seu advogado, apresentou contestação em que sustentou,

em primeiro lugar, que houve mera irregularidade administrativa, sem configuração de ato de improbidade

administrativa, ante a inexistência de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito. Alegou, ainda, que os

atos de improbidade estariam taxativamente discriminados na lei e não há nenhum dispositivo que

expressamente afirme que a não realização de concurso público é ato de improbidade administrativa.

Levando em consideração a hipótese apresentada, responda, de forma justificada, aos itens a seguir.

A) É procedente a alegação de que houve mera irregularidade administrativa e não ato de improbidade

administrativa? (Valor: 0,65)

B) É procedente a alegação de que a Lei de Improbidade Administrativa elenca taxativamente os atos de

improbidade administrativa? (Valor: 0,60)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.
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